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Introdução: 

Em 28 de novembro de 1994 fui nomeada pelo Excelentíssimo 
Senhor Doutor Antonio Albino Ramos de Oliveira, Juiz Federal da _2ª 
Vara Cível,. Circunscrição Judiciária de Ourltiba; para realizar pericia 
antropológica na Área Indígena Mangueirinha Pr. 

' ' 

, Enquanto aguardava a llberaçao dos recursos, para a Investigação, 
li com atenção o Processo nº 00.0033390~5 que se encontra na Secretaria da 
2° Vara Civel da Justiça Federal em Curitiba.No mês de novembro de 1995 
foram feitos os depósitos para a realização da perícia. 

Aceitei o encargo de elaborar perícia antropológica na Área 
Indígena- Mangueirinha concordando com regras e expectativas que não são 
definidas no contexto estrito da prática antropológica, com a preocupação. de 
utilizar o rigor conceituai e a vigilância rnetodolóqica próprios da Antropologia. 

Os conhecimentos acumulados sobre os Kaingang e os Guarani 
durante três décadas são os instrumentos que utilizo na construção do laudo. O 
relato dos indígenas se constitui no material que cruzo com as informações 
obtidas através das fontes históricas. Os relatórios de diretores de aldeamentos 
indígenas, de colônias militares, especialmente sobre a Colônia Militar do 
Chopim e de delegados .~o .~ntão Serviço de Proteção aos Índios - SPI escritos 
nos séculos XIX e XX são os documentos que servem para a elucldação da 
morosa questão que está sendo investigada. 

A peeq"1!isa de campo foi realizada de 08 a 19 de- novembro de 
1996. Iniciei o trabalho na sede da Regional da FUNAI em GuarapuavaJ para 
Obter dados demográficos e mapas sobre a Área Indígena Manguelri~ha. 
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Também visitei a sede do Posto Indígena de Guarapuava, para entrevistar o 
antigo funcionário do Serviço de Proteção aos f netos e da Fundação Nacional 
do Índio, o Senhor Dival José de Souza. A seguir ma dirigi à Área Indígena 
Mangueirinha. 

,. Na Área Indígena Manguelrinha a Investigação foi acompanhada 
pelos assistentes técnicos da FUNAI, a antropóloga Márcia Cristina Rosatto e o 
agrimensor S~rgio Campos. Também o Dr. Derli Cardoz.o Fiuza, advogado da 
FUNA1 esteve presente durante dois dias na Área Indígena Mangueirinha. 
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Não esteve presente para acompanhar a perícia o assistente técnico de 
F.Slaviero & Filhos S.A. lnd.e Com. de Madeiras e outros, apesar de haver sido 
comunicado, através de dois telegramas. 

O chefe do patrimômio indígena da Regional da FUNAI de Guarapuava, 
Neuro B;tistelli, colaborou durante a perícia, prestando informações sobre a 
organização da produção indígena. Também o chefe do Posto e as lideranças 
Indígenas, os caciques, os vlce-caciquee, os índios mais velhos e os moços que 
tazern parte das lideranças e polícia florestal lndf gena, partlclpararn com 
interesse dos trabalhos e serviram como informantes e guias nas caminhadas e 
visitas às aldeias indígenas e aos lugares que poderiam apresentar vestígios 
de ocupação. 

Durante a realização da perícia visitei o Dr. Joel Carlos Beffe, 
Promotor Público de Coronel Vivida e autoridades municipais. 

Devido às dificuldades de obter documentação no período de 
festas de final de ano, houve necessidade de sotlcitar novo prazo para a 
entrega do Laudo. 

No início do mês de fevereiro, retornei à cidade de Guarapuava, 
para obter, na sede da Regional da FUNAI, os dados demográficos atualizados 
sobre a população Kalngang--e Guarani distribuída em- sete aldeias na Área 
Indígena Mangueirinha, Pr. 

Realizei visitas à sede da Delegacia Regional da FUNAI em 
Curitiba para consultar mapas antigos e Relatôrlos do acervo da FUNAl. 
Também no lnetltuto Ambiental do Paraná, em Curitiba, obtive cópias de mapas 
sobre a Área Indígena Mangueirinha, AIM. 

AlndG for,am produzido; vídeos com entrevistas gravadas e 
fotografias que são documentação valiosa para a elucidação da questão. A 
Antropologla Visual é hoje um campo valorizado e que contribui para a 
interpretação da matéria que está sendo investigada. 

/ 
Durante a conclusão a montagem deste Laudo fui intimada pela 

Secretaria da 2ª Vara Civel da Justiça Federal, para tomar conhecimento de 
quesitos complementares formulados por Slaviero & Filhos S/A. lnd. e Com. de 
Madeiras e Outros. 

D.ecldi encaminhar ao MM.Juiz o Laudo Antropológico da maneira 
como estava estruturado. Em uma segunda etapa irei apresentar as respostas 
aos quesitos complementares. 
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Quesitos formulados pelo Ministério Público Federal: 

1. Relatem os senhores Peritos, baseados em fontes históricas, a 
ocupação imemorial pelos Kalngang e Guarani da Área Indígena 
' 
Mangueirinha, desde o período do então Serviço Proteção do Índio - 

SPI até a administração da Fundação Nacional do Índio - FUNAI. 

2. Apresentem os senhores Peritos provas documentais sobre a 
ocupação e permanência dos indígenas na área em litígio e em todo 
o território tradicionalmente usufruído e necessário à sobrevivência 
física e cultural dos índios Guarani e Kaingang . ..... ·-··-···~-- •. ··--~ .... .- 

3. Demonstrem os senhores Peritos, através de levantamentos Ide 

genealogias, o provável parentesco entre a maioria das atuais 
famílias que habitam a Área Indígena Mangueirinha com aquelas que 
os antigos censos do Serviço de Proteção aos Índios (Ministério da 
Guerra) registram nos seus documentos sobre os Kaingang e . 
Guarani. 

/ 

4. Apresentem, se possível, provas antropológicas e arqueológicas 
que evidenciem antigos caminhos e cemitérios na Área Indígena 
Mang uai rinha. 

. -~- - - ·-·- 
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Respostas aos quesitos formulados pelo Ministério Públlco Federal: 

1. 
\ 

História Kaingang 

As fontes históricas compulsadas relatam que alguns grupos Kaingang da 
região dos campos e matas de Guarapuava, oeste do estado do Paraná, 
passaram a se refugiar em Palmas e no Covó, para escapar do contato com os 
primeiros colonizadores, que se instalaram em Guarapuava, em 181 O e 
fundaram Atalaia. 

O antropólogo, Dr: José Loureiro Fernandes, realizou pesquisas entre os 
Kaingang de Palmas e escreveu em 1941: ''i.fofad"os desse 11ti.cfeo (cíe 'Pa{mas) 
ficara11t os Cai11an11ue.s áa rwião áo Covti emâora fassem útáios jd iltjl11e11cia.áos pelo 
eímu11.to dá civi/kapio e11ropéia e;c/Jte11te e111Jlfg/ÍJ!Ja áot~áe .re n11Pía111- retimáo em 16'1.9, 
soú a áireção áo caci1ue Cattáoi'! (Fernandes, 1941, 63). 

A prática da catequese imposta aos indígenas pelos missionários no 
aldeamento de Atalaia, (notadamente pelo Pe. Francisco das Chagas Lima, 
capelão da Real Expedição que atingiu os campos em 1810); as epidemias 
que infestaram a povoação em 1813, ocasionando a morte de muitos 
Indígenas (Macedo 1951, 140) e, as rlvalldades que foram registradas entre 
os chefes 'de grupos Kalngang (Chagas Lima, 1842; Macedo, 1951, 149 e Helm 
1974, 54) fizeram com que facções Kaingang abandonassem seu antigo 
território e fossem s.e refugiar em regiões mais distantes, não atingidas até 
então pelas frentes povoadoras da sociedade ímperlal de carater militar, 
religioso e pastoril. 

Eurico Branco, em História do Oeste do Paraná (1940,.52) comentou 
que 'á pe.ttt c,mcorreu para ;ue os iítáios d'ei:t:JI.ssem o a{áemnento ... 11 O Padre Chagas 
Lima em euaa Memórias descreve que combatla o 'hóuso ria P,)4!111111in. entre os 
ú,ál,u, forãc tf1Japparece1JtÍO, .. iJtáo ... os rJUI! lierã.o 1lotoro11.; com Cruu(oi dá patte tf~fe11t 
_áo .1(/o I/J11.M.fll ••• " sendo que, em 1814, '1:1.f caml., se arrancliam.m 11ovame11te em 
.fltnlaia~ escreveu Branco fundamentado nos registros do Padre Chagas Lima. 
(Lima, 1863). . 

Alguns chefes e seus respectivos grupos permaneceram em Guarapuava, 
aldeados em Atalaia. Aqueles Kaingang que não se submeteram às normas e 
práticas do aldeamento, ao tipo de confinamento que ocorria e, não fizeram 
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alianças com os colonizadores, se refugiaram nos campos de Palmas e nas 
proximidades dos rios Chopim e Iguaçu. 

Pinto Bandeira, em ... 1851, deixou registrado em a "Norlcla da 
descoberta dos campos de Palmas, na comarca de Curitiba, 
Província de São Paulo 'b.s cuidaaos ;ue tinli.am os ínáios em ocultar aos 
in.!itatttu IÚ Ç11arap11ava a e,ri.ttê11da das ca111po.; áe !Pali11as, para serem ali asilo 
seguro': (Bandeira, 1879). ·- -- - - ---- 

, Devido a instalação da Colônia Militar do Chopim, criada pelo Decreto nº 
2.502 de 16 de novembro de 1859, 'com o ol!Jetivo áe áe/esa áa fto11teira e áe 
proteção áo.r lidita,tte.r pnf;r,mtQ.f contra as correria» (ÍQ., tÍttÍios e os atmi111/o d 
áomesticiáadé" terminava o isolamento dos indígenas que habitavam o território 
localizado nos rios Iguaçu e Ohoplrn, escreveu Romário Martins. Chapim toi 

/ 
fundada em 1882, 'â lfl4t;,'ettt u1ueráa ao Iffua;u e a áireita áo do Cliopim (e) ao 
tempo dÍ1. fanáa;ão sua popu/iJção era dê sessenta nacionais e h11íio.; 1111111.fos'! (Martins, 
1941, 158). 

A Colônia Militar do Chopim, apesar de haver sido criada em 18591 foi 
instalada sómente em 1682 por uma Comissão de militares, sob o comando do 
Capitão Francisco Clementino de Santiago. Eram 47 indivíduos e mais os gulas 
índios contratados para prestar serviços na abertura de estradas. Relatam as 
fontes que essa Comissão se movimentou durante um ano, percorrendo a 
região e os rios Iguaçu e Chopim, abrindo estradas de ligação entre a Colônia e 
as ~ecentes povoações da Guarapuava e Palmas. Na abertura de estradas os 
índios, conhecedores da região, foram exímios no corte do mato. Abertos os 
caminhos começaram. a chegar povoadores não índios que se instalaram nas 
proximidades do Chopim. 

Em 1 eée é nomeado novo diretor da cctõnla o capitão Alberto Ferreira de 
Abreu1 Há relatos de que em 1 eeo viviam na Colônia 483 habitantes. As fontes 
não registram o número da índios que estavam auxiliando os militares nas 
tarefas de instalação. 

Em reconhecimento pelos serviços prestados na implantação da coíõma 
,Militar do Chopim1 uma vez que os Kaingang chefiados pelo cacique Antonio 
Joaquim Cretãn, não aceitaram o pagamento em papel moeda, reivindicando a 
garantia da poese do território ocupado por eles, o Governo do Estado do 
Paraná decidiu reservar para os indf genas de Mangueirinha uma área de 
terras. O Decreto nº 64 de 2 de março de 1903 em seu artigo único estipulava: 

..•.. 

.I 
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";Tlca re.u.rt1aáa para o estaóefeciniento ríe triôus ináf;;e11as as terras 

dt:IIJJIUÚJJ pela.; caiiftfa.; áo caciftt4 Cretã CO/lt 11.1.fe;JUÍ!Jte.f tli'Pí.r11.1: a j)flrtir dá c11óeceíra áo 
ff(jbeirão áo .Lngeaáo Çrantfe à ca!eceira áo .1(/ieirão Paúneiritt.ia e por estes dous rias 
aóa4:.o até ao 1/JIIIISSÚ ;ue .será a IÍi'IIÍSa norte, resJ)eitatÍo.s as áireitas IÍe terceiros. " 

Ass. Francisco Xavier da Silva. - 

__, . Loureiro Fernandes que realizou investigações no aldeamento das 
Lontras (Palmas), também denominado toldo das Lontras e, 'ua reserua co11/iedáa 
por !l'alineirinna e Campina, sltuaáa na parte noroeste áo município (áe Patinas) a meio 
cmnin.i.o dó CoZIÓ e C.i.op~ 11.irnnt51enáo wna fai:c.a áe terra fllC se e;r.tetJáe tia.; caôeceira» 
áo .CllJ1eaáo (jranáe até a sua fo.;;_ no Iffuaçú; comentou em s~u trabalho que "tto 
no.ire intuito tÍe ezJitar O esittfho tÍe fe!ill.> e iJ1peálr atritos e11tre útálo.s e-civi!ilJadós~ O 

Governo havia reservado essas terras para os índios, através do Decreto nº 64 
de 1903. Não poderia prever, em 1941, que um acõrdo firmado entre o Governo 
Estadual e a União, em '1949, iria dar início à questão das terras da Área 
Indígena Mangueirinha, que opõe - índios representados pela Fundação 
Nacional do Índio - e "brancos", há vários anos, numa disputa acirrada pela 
parte central do total da Área reservada aos índios pelo Decreto de 1903 e 
ocupada por eles, pelo menos, desde 18141 conforme relatam as fontes e está 
registrado na história oticial do Paraná e na memória dos Kaingang e Guarani 
de Manguelrlnha, Tal opo5ição gerou ~tritos. q~e ocorrem até os dias de hoje, 
marcando as relações como de fricção interétnica.(Cardoso de Oliveira, 1963). 

História Guarani. 

Relatam as fontes históricas que após a viagem de Cabeza de Vaca pelo 
Interior de Guarapuava, a oeste do atual Estado do Paraná, o governo 
paraguaio resolveu fundar povoações, à margem ?riental do rio Paraná um 
pouco acima das Sete Quedas. Em 1554, foi fundada Ontiveros com a 
.finalidade,, de dar proteção aos índios de Gua,ra, cujas queixas contra os 
portugueses e índios de São Vicente se faz:iam sentir, Em 1657, é orlada na foz 
do Plquirl a Oi.dade Real de Guaira. Ocorreu reação dos índios, contra a 
penetração em seus domínios. Um dos motivos da reação foi a escravização 
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dos nativos imposta pelos colonos que se estabeleceram nas proximidades da 
povoação. 
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